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MINISTERIO DA SAUDE
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 2.395, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2014

Dispde sobre o registro de informagdes de saude e das atividades desenvolvidas pelos médicos participantes do Projeto
Mais Médicos para o Brasil.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAUDE E DA EDUCACAO, no uso das atribuigdes que lhes confere o inciso Il do
paragrafo unico do art. 87 de Constituicéo, e

Considerando a Lei n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, que institui o Programa Mais Médicos, altera a Lei n° 8.745, de 9
de dezembro de 1993, e a Lei n® 6.932, de 7 de julho de 1981, e da outras providéncias;

Considerando a Portaria n° 3.462/GM/MS, de 11 de janeiro de 2010, que estabelece os critérios para alimentagéo dos
Bancos de Dados Nacional dos Sistemas de Informacgéo da Atencéo a Saude;

Considerando a Portaria Interministerial n°® 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013, que dispbe sobre a implementagéo do
Projeto Mais Médicos para o Brasil;

Considerando a Portaria n° 1.412/GM/MS, de 10 de julho de 2013, que institui o Sistema de Informagédo em Saude para a
Atencgéao Basica (SISAB); e

Considerando as Portarias n°® 838/SAS/MS, de 26 de julho de 2013, que estabelece normas para cadastramento dos
profissionais participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos
de Saude (SCNES), resolve:

Art. 1° Esta Portaria dispde sobre o registro de informagdes de saude e das atividades desenvolvidas pelos médicos
participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Art. 2° Ficam adotados o Sistema de Informagdo em Saude para a Atengéo Basica (SISAB) e o e-SUS Mais Médicos para
fins de registro de informagdes em saude e das atividades vinculadas a integragdo ensino-servigo desenvolvidas nas
Unidades Basicas de Saude (UBS) pelos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Paragrafo unico. Para fins do disposto no "caput", fica admitido o uso de qualquer das estratégias e sistemas de coleta de
dados disponiveis no SISAB, tais como a Coleta Simplificada de Dados (CDS) e o Prontuario Eletrénico do Cidadao
(PEC).

Art. 3° Os médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil registrardo as informacgdes e atividades de que
trata o art. 2° desta Portaria por eles desempenhadas até o 20° (vigésimo) dia do més posterior a competéncia em que
foram realizadas.

§ 1° As informagdes enviadas pelo médico participante ficardo disponiveis para os gestores de saude do Distrito Federal e
dos Municipios pelo prazo de 10 (dez) dias, do 1° (primeiro) até o 10° (décimo) dia de cada més posterior ao do registro,
por meio do Sistema de Gerenciamento de Programas (SGP) do Ministério da Saude, para fins de confirmagéo da
veracidade do registro.

§ 2° Constatada divergéncia entre as informagdes apresentadas pelo médico participante e sua efetiva atuagcao no Projeto
Mais Médicos para o Brasil, o gestor de saude apontara a ressalva no préprio SGP.

§ 3° Na hipétese do paragrafo anterior, a Coordenagéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil notificara o médico
participante, por meio do SGP, para que se manifeste, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias, para fins de posterior
decis&o sobre a matéria.

Art. 4° Na hipo6tese de descumprimento do dever previsto no "caput" do art. 3°, o médico participante ficara sujeito a
aplicagao da penalidade de:

| - suspensao por:

a) 12 (doze) dias, quando da ocorréncia de descumprimento por 2 (dois) meses, consecutivos ou nao;

b) 24 (vinte e quatro) dias, quando da ocorréncia de reiteragdo do descumprimento de que trata a alinea "a" por mais 2
(dois) meses, consecutivos ou nao; e

c) 36 (trinta e seis) dias, quando da ocorréncia de reiteragdo pela segunda vez do descumprimento de que trata a alinea
"a" por mais dois meses, consecutivos ou nao; e
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Il - desligamento do Frojeto, No caso de ocorrencia de relteragao pela terceira vez do descumprimento de que trata a
alinea "a" do inciso | por mais 2 (dois) meses, consecutivos ou nao.

§ 1° As mesmas penalidades previstas no "caput" serdo aplicadas quando confirmada, pela Coordenagao do Projeto Mais
Médicos para o Brasil, divergéncia entre as informacgdes apresentadas pelo médico participante e sua efetiva atuagdo no
Projeto Mais Médicos para o Brasil, conforme § 2° do art. 3°, observadas as garantias do contraditério e da ampla defesa,
conforme previsto no § 3° do art. 3°.

§ 2° A critério da Coordenacgao do Projeto Mais Médicos para o Brasil, considerada a conveniéncia para o regular
andamento das atividades relativas a capacitagdo e ao componente assistencial, a penalidade de suspensao das
atividades relativas ao Projeto podera ser alternativamente aplicada como suspensao do recebimento do valor da bolsa-
formacao na base de 50% (cinquenta por cento) do valor diario da bolsa-formagao para cada dia de suspenséo aplicado,
com anuéncia do médico participante e desde que continue a desenvolver normalmente todas as atividades do Projeto.

§ 3° Na hipétese do § 2°, a suspensdo do recebimento do valor da bolsa-formagéo ndo acarreta restituicao dos valores
retidos em caso de regularizagao do dever descumprido pelo médico participante.

Art. 5° O gestor de saude do Distrito Federal ou do Municipio observara o disposto nos incisos Il e V do art. 10 da Portaria
Interministerial n° 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013, de modo a nao obstaculizar a utilizagdo do SISAB pelos médicos
participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Art. 6° O art. 26 da Portaria n° 1.369/GM/MS, de 8 de julho de 2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 6° e 7°:
TAE. 26, et e e s eeanes

()

§ 6° A critério da Coordenacgao do Projeto Mais Médicos para o Brasil, considerada a conveniéncia para o regular
andamento das atividades relativas a capacitagdo e ao componente assistencial, a penalidade de suspensao das
atividades de capacitagéo podera ser alternativamente aplicada como suspensao do recebimento do valor da bolsa-
formacao na base de 50% (cinquenta por cento) do valor diario da bolsa-formagao para cada dia de suspensao aplicado,
com anuéncia do médico participante e desde que continue a desenvolver normalmente todas as atividades do Projeto.
§ 7° Na hipétese do § 6°, a suspensao do recebimento do valor da bolsa-formagéo ndo acarreta restituicao dos valores
retidos em caso de regularizagao do dever descumprido pelo médico participante.”

(NR)

Art. 7° A Coordenacéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil expedira manual instrutivo com orientagées para execugao
do disposto nesta Portaria.

Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagao.
ARTHUR CHIORO

Ministro de Estado da Saude

JOSE HENRIQUE PAIM FERNANDES

Ministro de Estado da Educacéo
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